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XI – a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;
1.Contudo, rigorismos formais extremos e exigências inúteis não podem 
conduzir a interpretação contrária à finalidade da lei.
2.Demais disso, são frequentes as decisões do Tribunal de Contas da União 
que prestigiam a adoção do princípio do formalismo moderado e a possibili-
dade de saneamento de falhas ao longo do procedimento licitatório. Vejamos:
No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pau-
tar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção 
de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 
segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, 
a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, 
as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados.
O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração 
de descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração 
dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da 
seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdão 8482/2013-1ª Câmara).
“f) o princípio da vinculação ao instrumento convocatório deve ser anali-
sado com cautela, sob pena da perpetuação de ‘excessos’ e de ‘rigorismo 
formal’; g) cita que, segundo o Prof. Lucas Rocha Furtado, ‘O princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório não significa, no entanto, obrigar 
o administrador a adotar formalidades excessivas ou desnecessárias’. E 
mais, ‘deve o Administrador usar seu poder discricionário - nunca arbitrá-
rio - e a sua capacidade de interpretação para buscar melhores soluções 
para a Administração Pública’; (...) j) como lembra, nesse mesmo dia-
pasão foi o julgamento do Mandado de Segurança nº 5.418/DF, DJU de 
01/06/1998, verbis ‘Direito Público. Mandado de Segurança. Procedimento 
licitatório. Vinculação ao edital. Interpretação das cláusulas do instrumen-
to convocatório pelo judiciário, fixando-se o sentido e o alcance de cada 
uma delas e escoimando exigências desnecessárias e de excessivo rigor 
prejudiciais ao interesse público ... O formalismo no procedimento licitató-
rio não significa que se possa desclassificar propostas eivadas de simples 
omissões ou defeitos irrelevantes’; l) a Pregoeira cita, ainda, em favor da 
adjudicação, o Mandado de Segurança nº 5.606/DF, DJU de 10/08/1998, 
verbis: ‘As regras do edital de procedimento licitatório devem ser inter-
pretadas de modo que, sem causar qualquer prejuízo à administração e 
aos interessados no certame, possibilitem a participação de maior número 
possível de concorrentes, a fim de que seja possibilitado se encontrar, en-
tre várias propostas, a mais vantajosa. 2. Não há de se prestigiar posição 
decisória assumida pela Comissão de Licitação que inabilita concorrente 
com base em circunstância impertinente ou irrelevante para o especifico 
objeto do contrato, fazendo exigência sem conteúdo de repercussão para a 
configuração da habilitação jurídica, da qualificação técnica, da qualificação 
econômica-financeira e regularidade fiscal ... (...) Ademais, vale lembrar 
os entendimentos apontados pela Sra. Pregoeira, quanto à lição do Prof. 
Lucas Rocha Furtado e quanto à jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça (item 3, alíneas ‘g’, ‘j’ e ‘l’ supra), sobre a necessidade de se buscar 
a distinção entre vinculação às cláusulas editalícias e exigências desneces-
sárias. 9.1 Aliás, a exemplo da Decisão nº 472/95 - Plenário, Ata nº 42/95, 
citada pela Pregoeira (item 3, alínea ‘i’ supra), é farta a jurisprudência do 
TCU no sentido de relevar falhas e impropriedades formais dessa nature-
za. Tal tem sido o entendimento do Tribunal, em diversas assentadas, no 
sentido de que ‘não se anula o procedimento diante de meras omissões ou 
irregularidades formais na documentação ou nas propostas desde que, por 
sua irrelevância, não causem prejuízo à Administração ou aos licitantes’ 
(Decisão nº 178/96 - Plenário, Ata nº 14/96, Decisão nº 367/95 - Ple-
nário - Ata nº 35/95, Decisão nº 681/2000 - Plenário, Ata nº 33/2000 e 
Decisão nº 17/2001 - Plenário, Ata nº 02/2001). Voto do Ministro Relator 
(...) Assim, a interpretação e aplicação das regras nele estabelecidas deve 
sempre ter por norte o atingimento das finalidades da licitação, evitando-
se o apego a formalismos exagerados, irrelevantes ou desarrazoados, que 
não contribuem para esse desiderato. No presente caso, não se afigura que 
o ato impugnado tenha configurado tratamento diferenciado entre licitan-
tes, ao menos no grave sentido de ação deliberada destinada a favorecer 
determinada empresa em detrimento de outras, o que constituiria verda-
deira afronta aos princípios da isonomia e da impessoalidade. (...) Não se 
configura, na espécie, qualquer afronta ao interesse público, à finalidade 
do procedimento licitatório nem à segurança da contratação, uma vez que 
venceu o certame empresa que, concorrendo em igualdade de condições, 
ofereceu proposta mais vantajosa e logrou comprovar, na sessão, a aptidão 
para ser contratada (TCU. Acórdão nº 1758-46/03-P. DOU 28.11.2003.)
1.Nesse sentido, a utilização do princípio do formalismo moderado, não 
significa desmerecimento ao princípio da vinculação ao instrumento convo-
catório, ou negativa de vigência do caputdo art. 41 da lei 8.666/93 que dis-
põe sobre a impossibilidade de a Administração descumprir as normas e 
condições do edital. Trata-se de solução a ser tomada pelo intérprete a 
partir de um conflito de princípios.
2.No caso dos autos, conforme declarou a CPL, a controvérsia poderia ter 
sido logo sanada mediante outro documento da empresa (balanço patrimo-
nial), que constava de seu envelope “Documentação”, ratificando-se o en-
quadramento legal da empresa PLANA CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO E RE-
PRESENTAÇÕES LTDA, na condição legal de “empresa de pequeno porte”.
3.Diante do exposto, restando provado que a exigência do instrumento 
convocatório foi satisfeita, e que a comprovação por outro documento 
apresentado pela recorrida, não representa afronta ao interesse público, à 
finalidade do procedimento licitatório nem à segurança da contratação, vez 
que concorrerá no certame licitatório em condição que está legalmente en-
quadrada, em observância ao princípio da autotutela e com base no princí-
pio do formalismo moderado, alvitro seja ratificada a decisão da Comissão 
Permanente de Licitação que julgou o recurso totalmente procedente.
4.É o parecer que submeto a superior consideração de Vossa Excelência.
5.Belém, 5 de maio de 2022.
  Eliane Cristina Pinheiro Tavares
  Assessora de Procurador-Geral de Justiça

PROTOCOLO Nº 106524/2022
REF. CONVITE 006/2022-MP/PA (REPETIÇÃO CV 005/2022-MP/PA)

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM IMÓVEL DO 
MPPA, SITUADO NO MUNICÍPIO DE BELÉM-PA

RECORRENTE: PLANA CONSTRUÇÕES COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA-EPP
RECORRIDA: DECISÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DECISÃO:
Considerando os termos estabelecidos no art. 109 da Lei Federal 8.666/93, 
conheço do recurso administrativo interposto pela empresa PLANA CONS-
TRUÇÕES COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA-EPP, em desfavor do jul-
gamento da Comissão Permanente de Licitação do Ministério Público do 
estado do Pará, que não a enquadrou na condição de “microempresa”.
Acolho as conclusões do Parecer nº 121/2022-ASS/JUR/PGJ, ratifico a Deci-
são fundamentada da Comissão Permanente de Licitação (fls.1011-1014), e 
julgo totalmente procedente o recurso interposto, para que seja a empresa 
recorrente admitida no certame licitatório na condição de “microempresa”, 
conforme restou comprovado nos autos, estar legalmente enquadrada.
À Comissão Permanente de Licitação, para providencias.
Belém, 05 de maio de 2022.
César Bechara Nader Mattar Jr.
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 795309
RECURSO ADMINISTRATIVO 

PARECER Nº 123-ASS/JUR/PGJ
PROTOCOLO Nº 106524/2022

REF. CONVITE 006/2022-MP/PA (REPETIÇÃO CV 005/2022-MP/PA)

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM IMÓVEL DO 
MPPA, SITUADO NO MUNICÍPIO DE BELÉM-PA

RECORRENTE: OLIVA LTDA
RECORRIDA: DECISÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça,
I-RELATÓRIO
1.Trata-se de recurso administrativo, interporto pela empresa OLIVA LTDA, 
contra a decisão da Comissão Permanente de Licitação, que na Sessão 
de Abertura do Convite nº 06/2022-MP/PA (repetição do CV005/2022-MP/
PA), a inabilitou pelo não atendimento aos subitens 8.2.3.2, 8.2.3.3 e 
8.2.4.2.1.1 do instrumento convocatório. Vejamos a previsão editalícia:
8.2.3.2. Capacitação técnico-profissional: A licitante deverá comprovar que 
possui em seu quadro permanente (vínculo permanente ou contrato de 
prestação de serviços), na data prevista para entrega da proposta, pro-
fissional de nível superior na área de Engenharia ou Arquitetura, em cujo 
nome haja sido emitido atestado de responsabilidade técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado e necessariamente registrado 
no CREA ou CAU (Certidão de Acervo Técnico – CAT), de acordo com a 
especificidade por execução de obra ou serviço de Engenharia de carac-
terísticas semelhantes, nos termos do art. 30, § 1º, da Lei nº 8.666/93; 
8.2.3.2.1. A parcela de maior relevância técnica e de valor significativo do 
objeto desta licitação é: Execução de tapume metálico.
8.2.3.3. Quanto a capacitação técnico-operacional: Apresentação de ates-
tado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à exe-
cução de serviço compatível em características e quantidades com o objeto 
da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação; 8.2.3.3.1. A parcela de maior relevância 
técnica e de valor significativo do objeto desta licitação é: Execução de ta-
pume metálico. 8.2.3.3.2. O(s) atestado(s) exigido(s) no subitem anterior, 
para ser(em) aceito(s), deverá(ão) ter as seguintes informações: I. Des-
crever as características técnicas das obras ou serviços, inclusive planilha 
de quantitativos; II. Atestar a execução total do objeto contratado; III. Ser 
firmado por representante legal do contratante/emitente; IV. Indicar data 
de emissão; V. Documento de responsabilidade técnica expedido em razão 
da obra ou serviços executados (ART/RRT).
8.2.4.2.1.1. Para empresas de Grande Porte que adotam a NBC TG 26(5) e 
para as Pequenas e Médias empresas que adotam a NBC TG 1000 devem 
apresentar os seguintes demonstrativos: Balanço Patrimonial, Demonstração 
do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líqui-
do, Demonstração dos Fluxos de Caixa do período e Notas Explicativas.
1.É o relatório essencial.
II-DAS RAZÕES DO RECURSO
1.A recorrente interpôs tempestivamente recurso administrativo (fls.960-
962), da decisão da Comissão Permanente de Licitação, que a inabilitou 
do certame, argumentando, em síntese, que a decisão deve ser reformada 
pelos motivos a seguir declinados.
Relativamente ao suposto descumprimento dos subitens 8.2.3.2 e 8.2.3.3 
do edital, a recorrente refere em seu favor, a disposição do art. 30, §§ 2º 
e 3º da Lei 8.666/93[1], argumentando que apresentou Atestados e CAT’s 
que suprem as exigências do edital, uma vez que os serviços realizados e 
ali especificados, denotam maior complexidade tecnológica e operacional 
do que uma execução de tapume metálico.
Quanto ao suposto descumprimento do subitem 8.2.4.2.1.1 do edital, 
menciona o art. 31, §5º da Lei 8.666/93[2], do qual destaca a expres-
são “vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados”, 
arrazoa, que apresentou o SICAF atualizado, do qual se pode averiguar o 
balanço e os índices usualmente adotados para avaliação da boa situação 
financeira da empresa; que a empresa apresentou Balanço; e, que embora 
não esteja na nota explicativa que a referida peça contábil adota o modelo 
ITHG 100, é um erro sanável, e não interfere na análise da boa situação 


